




Em fim de 

mandato FHC 

corre com reformas 

O Brasil tem uma faceta 

estranha e surpreendente. 

Quem poderia imaginar, por 

exemplo, que o poderoso 

Conselho Monetário 

Nacional (CMN), que tantas 

decisões estratégicas impôs 

ao País desde os tempos 

dos governos militares, não 

possui mais qualquer 

respaldo legal. E o que é 

pior: ninguém parece muito 

preocupado em fazer coisa 

alguma. Na verdade, é bom 

que se diga, o juiz José 

Alexandre Franco, da 6ª Vara 

da Justiça Federal de Belo 

Horizonte, até que fez. 

Numa sentença de oito 

páginas, de janeiro deste 

ano, declarou a nulidade do 

voto 84/1999 aprovado 

pelo CMN, que delegava 

competência ao Banco 

Central para decidir sobre 

sua estrutura técnica e 

administrativa. 

Na matéria de capa, 

procuramos detalhar de que 

forma o Conselho Monetário 

deixou de existir legalmente 

e como foi condenado pelo 

juiz de Belo Horizonte o 

processo de 

desmantelamento da ação 

fiscalizadora do BC - algo 

similar ao que vem sendo 

feito no serviço público de 

um modo geral. Mostramos 

também de que forma ?

governo está organizando 

um verdadeiro rolo 

compressor no Congresso 

Nacional para deixar o Banco 

Central atrelado aos 

desígnios do FMI e da 

comunidade financeira 

internacional, num eventual 

governo oposicionista. 

Ainda na linha das 

reformas silenciosas, de fim 

de mandato, a equipe 

econômica prepara outras 

surpresas, como, por 

exemplo, mudanças nos 

sistemas previdenciário e 

tributário, de que podem 

resultar privilégios às elites e 

penalização aos 

contribuintes de baixa renda. 

Ademais, Por Sinal

apresenta um cenário nada 

animador em relação à 

oferta de crédito no País, um 

retrato fiel de um sistema 

financeiro centrado nos 

brasileiros do lado de cima e 

avesso aos do lado de baixo. 

Mas nem tudo está perdido: 

a Instituição Comunitária de 

Crédito Porto Alegre Solidária 

(Portosol) já contabiliza mais 

de lo mil financiamentos 

feitos a microempreendedores 

e vem servindo de modelo. 

Artigos e reportagens 

completam o leque de 

matérias-desta edição, que 

procura manter aceso o 

debate sobre os temas de 

interesse do Sindicato 

Nacional dos Funcionários do 

Banco Central (Sinal), em 

estreita sintonia com as 

grandes questões nacionais. 
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segue a toque de caixa, deixando o caminho 

aberto para que no segundo sejam 

processadas mudanças estruturais no Banco 

Central e no Sistema Financeiro Nacional que 

atingem em cheio a vida do cidadão e a 

economia nacional. 

No primeiro número desta revista, 

retratamos o caso Banpará, que veio à tona a 

partir de relatórios da Fiscalização do Banco 

Central, resultantes do trabalho sério e 

corajoso do inspetor do BC Abrahão Patruni 

Júnior. A matéria ilustrou a necessidade de 

garantir-se a prevalência de preceitos éticos 

para o servidor público, bem como sua 

autonomia e sua proteção, hoje duramente 

atingidas. O interesse público deve ser 

garantido por políticas e diretrizes adequadas, 

e não somente pela abnegação e coragem de 

servidores como Patruni. 

Novos desafios devem ser enfrentados. A 

condução das discussões em torno da PEC 53 

e do PLP 47, que tramitam no Congresso 

Nacional, para a regulamentação do artigo 

Antigas e mesmo recentes conquistas do 

servidor público vêm sendo cada vez mais 

atingidas de forma danosa. A reforma da 

Previdência, também em curso no Congresso, 

pode ser, pela vontade do governo, completada 

ainda este ano. As últimas mudanças e as 

propostas em discussão impingem novas 

perdas ao servidor público, cuja aposentadoria 

digna nunca esteve tão ameaçada. O debate 

acerca dessa questão precisa ser ampliado. 

192 da Constituição, não apresentaram, até o 

momento, a transparência necessária. A 

primeira, já aprovada em Comissão Especial, 

É nesta linha de chamar ao debate e à 

reflexão que convidamos o leitor a participar 

com sua opinião, seus argumentos, seu 

conhecimento, sua contribuição. 

Capa Congresso discute regulamentação do sistema financeiro. Página 6. 

Artigo Paulo Eduardo Freitas Representação dos funcionários na diretoria do BC. Página 11. 

Microcrédito Financiamento barato para os excluídos. Página 12. 

Artigo Aloizio Mercadante O FMI e a crise argentina. Página 15. 

Previdência Complementar As surpresas do governo no Congresso. Página 16. 

Museu de Valores A maior coleção de moedas do Brasil. Página 22. 

Depep As projeções inflacionárias do Banco Central. Página 24. 

Entrevista Fátima Gondim, vice-presidente do Unafisco. Página 26. 
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Oposição acusa: 
governo teme derrota 
em 2002 e quer manter 
controle do BC 

Para o PT e setores da esquerda, trata-se de mano­

bra de fim de governo para atrelar o futuro do Ban­

co Central aos termos dos acordos firmados com o 

FMI e a comunidade financeira internacional; mas 

para o governo e seus aliados no Congresso Nacio­

nal trata-se, na verdade, de dar maior independên­

cia ao principal instrumento de política monetá­

ria. A polêmica está lançada e o rolo compressor 

preparado para o embate final que se aproxima. A 

surpresa ficou por conta da Justiça, que está atra­

palhando os planos oficiais. 

O que as autoridades 

econômicas teimam em negar 

já vem sendo feito na surdina há 

algum tempo: a reestruturação 

do Banco Central e o 

desmantelamento de sua ação 

fiscalizadora, que foram 

reprovados por sentença de 18 

de janeiro deste ano do juiz José 

Alexandre Franco, da 6ª Vara da 

Justiça Federal, em Belo 

6 

Horizonte, ao condenar a União, 

o Banco Central, o presidente da

instituição, Armínio Fraga Neto, e

o diretor Édison Bernardes dos

Santos numa ação popular

contra a extinção das delegacias

regionais do banco e a

centralização das atividades nas

gerências de Brasília, Belo

Horizonte, São Paulo e Porto

Alegre. O golpe decisivo está

para ser 

desferido com a 

votação da Proposta de 

Emenda Constitucional nº 53, 

de 1999, de autoria do então 

senador José Serra, que entrou 

em pauta no plenário da 

Câmara dos Deputados após 

aprovada pela Comissão 

Especial. O projeto do atual 

ministro da Saúde 

















devem ser os objetivos do 

microcrédito. "É isto que 

permitirá que micro ou 

pequenos empreendedores, 

situados na franja do mercado, 

possam eventualmente ingressar 

no setor formal da economia, 

gerar empregos e renda:' 

Toscano é crítico da 

proposta gestada no Banco 

Central para ampliar a oferta de 

microcrédito: a Resolução nº 

2.627, de 2 de agosto de 1999, 

que instituiu as Sociedades de 

Crédito ao Microempreendedor. 

Segundo ele, o Sistema 

Financeiro Nacional descobriu o 

filão da lucratividade propiciado 

pelo microcrédito: os pobres 

pagam bem. "Este é um dos 

aspectos mais perversos da 

globalização: a financeirização 

das políticas sociais", afirma. "As 

Sociedades de Crédito ao 

Microempreendedor não 

atendem as demandas dos 

microempreendedores e são 

amparadas numa excrescência 

da norma que permite que 

14 

"O sistema financeiro 

descobriu o filão da 

lucratividade propiciado 

pelo microcrédito: os 

pobres pagam bem. 

Este é um dos aspectos 

mais perversos da 

globalização." 

instituições voltadas para o 

lucro possam compor carteiras 

de crédito com recursos 

orçamentários e fundos 

constitucionais. Isto é uma 

deturpação da proposta:' 

A idéia do microcrédito 

surgiu há 25 anos em 

Bangladesh. Lá, Muhammad 

Yunus, um economista que 

defendia a democratização do 

mercado financeiro, criou o 

Grameen Bank. Resgatou 20% 

da população da miséria. Hoje, 

sua melhor réplica é o 

BancoSol, da Bolívia. "Não 

estamos em guerra contra 

ninguém, nem contra nenhuma 

filosofia. O Grameen tem por 

único objetivo libertar os 

indivíduos da tirania da 

pobreza e da injustiça, 

'devolvendo-lhes a esperança", 

dizia Yunus. 

"O microcrédito é uma 

ferramenta que não acaba 

sozinha com a pobreza", 

afirma ldalvo Toscano. "Se 

ajuda a desenvolver e a 

alavancar potencialidades 

locais, não tem o poder de 

criar um mercado que não 

existe ou tornar 

microempresário alguém que 

não seja empreendedor." O 

economista defende a 

sincronização do microcrédito 

a políticas governamentais na 

área social para se formar 

uma estratégia integrada de 

desenvolvimento sustentável. 

"Não basta ensinar a pescar, 

dar a vara, a linha, o anzol e a 

isca. É preciso saber se há 

peixe no rio." 8] 
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